




























































































QUESTÕES SOBRE O SOCIALISMO MARXISTA 
 
Monografia apresentada como requisito à 
obtenção do título de Bacharel, curso de Ciências 
Econômicas, Setor de Ciências Sociais Aplicadas, 
Universidade Federal do Paraná. 
 































Monografia aprovada como requisito à obtenção do título de Bacharel, Curso de 
Ciências Econômicas, Setor de Ciências Sociais Aplicadas, Universidade Federal do 







Prof. Igor Zanoni Constant Carneiro Leão 




Prof ª. Dra. Denise Maria Maia 




Prof ª. Dra. Iara Vigo de Lima 









Gratidão ao professor Igor que durante toda a realização deste trabalho e ao longo 
de meus momentos de instabilidade mostrou-se a pessoa mais paciente e humana 
que pude conhecer. Sou grata por todos seus conselhos e sábias palavras que 
certamente me fizeram toda a diferença. Obrigada por sua companhia e carinho.  
Agradeço também à professora Iara Vigo de Lima e Denise Maia por aceitarem 
participar da banca desta monografia. Vocês são mulheres fortes que me inspiram.  
Não poderia deixar de esquecer das minhas amigas Caroline Pruss e Tainari Taioka 
que foram as melhores companhias que pude ter em momentos difíceis durante o 
curso. Gratidão por todo o carinho e amizade. A presença de vocês fez desta 
caminhada mais leve.  
Por último e não menos importante agradeço à minha mãe Helena e ao meu pai 
Ailton por terem me dado o suporte e apoio necessário para conseguir chegar ao fim 










































O ponto de partida da análise marxista da sociedade, portanto, é baseia-se na 
interação do homem com o meio ambiente, ou seja, na vida material. Como 
hegeliano de esquerda em sua juventude retomou alguns conceitos de Hegel e lhes 
deu novo significado. Marx é um filósofo da práxis, que acredita na ação humana 
como único modo de transformar a realidade em que se vive. Para ele, a força motriz 
da história é a dialética materialista que parte da aparência daquilo que é abstrato, 
para chegar ao concreto. Nessa forma de ver, a realidade é história, é a reprodução 
da existência social do homem que ao refletir sobre sua própria condição busca a 
transformação do seu modo de existência social. Para Marx, a transitoriedade do 
capitalismo é iminente, pois ele está fundamente sobre a contradição de classes. Ao 
concentrar cada vez mais as classes despossuídas dos meios de produção, cria 
também condições para que essa classe se organize e para que floresça a 
consciência social acerca de sua comiserável existência. Portanto, paira sobre a 
classe proletária, o papel de agente transformador.  
 
Palavras-chave: Dialética e liberdade. Idealismo. Materialismo histórico. Socialismo 





The starting point of the Marxist analysis of society, therefore, is based on the 
interaction of man with the environment or, in material life. As a left-wing hegelian in 
his youth, Marx took up some of Hegel's concepts and gave them new meaning. 
Marx is a philosopher of praxis, who believes in human action as the only way to 
transform a reality in which one lives. For him, a driving force in history is a 
materialistic dialectic that starts from the appearance of the abstract, to the concrete. 
In this way of seeing, a reality is history, it is a reproduction of the social reality of 
man that reflects on his own condition of a transformation of his social mode of 
existence. For Marx, the transience of capitalism is imminent, since it is based on a 
contradiction of classes. By concentrating increasingly as dispossessed classes of 
the means of production, it also creates conditions for this class to organize itself and 
to maintain a social consciousness about its commensurable existence. Therefore, it 
hangs over a proletarian class, or role of transforming agent. 
 
 







2 O MATERIALISMO MARXISTA.............................................................................10 
2.1 HEGEL, A DIALÉTICA E A LIBERDADE.............................................................10  
2. 2 INSTITUIÇÕES SOCIAIS, O ESTADO...............................................................18 
3 A SOCIOLOGIA MARXISTA.…..............................................................................23 
3.1 FORÇAS PRODUTIVAS, RELAÇÕES SOCIAIS DE PRODUÇÃO, METÁFORA 
ESTRUTURAL E CLASSES......................................................................................23  
3.2 TRABALHO, ALIENAÇÃO E A SOCIEDADE CAPITALISTA...............................26 






















Este trabalho é uma breve introdução ao marxismo socialista e às ideias centrais do 
materialismo marxista. Embora Marx e seus seguidores tenham um imenso 
patrimônio intelectual e crítico é sempre crucial examinar as ideias principais que lhe 
deram origem. Assim, o que se pretende aqui é refazer o caminho de visões que 
partam do materialismo histórico em oposição ao idealismo hegeliano, a sociologia 
de Marx, o Estado, o modo de produção socialista e a revolução. Marx é o pensador 
mais crucial e não superado dessa época pois ele ainda não findou com seu cortejo. 
Desde Kant, passando por Hegel, é feita uma defesa da moralidade e da liberdade, 
mantendo a perspectiva do iluminismo e da modernidade. Mas enquanto Hegel , o 
grande interlocutor com quem Marx debate, assuma como o ápice da racionalidade 
o Estado burguês e a sociedade que ele encarna, Marx, também um pensador da 
modernidade, fará a crítica de ambos e proporá sua superação para a futura 
sociedade socialista e um Estado correspondente que chegará a ser um dia mero 
administrador de coisas e não um agente político, quando o comunismo tiver sido 
alcançado como uma utopia realizada de bem estar comum. Marx pode assim ser 
tomado como um dos fundadores da moderna sociologia ao lado de Weber e 
Durkheim mas ao mesmo tempo como filósofo da práxis visando a emancipação da 
sociedade capitalista que toma como objeto de estudo.  
10 
 
2 O MATERIALISMO MARXISTA 
2.1 HEGEL, A DIALÉTICA E A LIBERDADE 
 Antes de entender o marxismo e o seu caráter materialista, faz-se 
necessário conhecer os predecessores de Marx - aqueles que o influenciaram - 
assim como suas ideias. Dentre eles, Hegel é o mais notável.  
 Hegel filia-se ao assim chamado idealismo alemão, cujos primeiros passos 
foram dados por Kant. Este, por sua vez, parte da consideração de David Hume de 
que em última instância a base da crença e da ação é o costume e o hábito em vez 
da razão e nossos hábitos não são guiados por uma necessidade natural 
semelhante à que governa o universo físico. Hume é um empirista tal como Locke e 
Berkeley, e para eles as ideias surgem da experiência sensória, sendo cópias das 
impressões. Há uma relação entre as ideias e os fatos. Os fatos são estados de 
coisas reais sobre as quais aprendemos com nossa experiência. As relações de 
ideias são verdades que dependem do significado dos termos envolvidos e são 
deduzidos destes. Os tipos de objetos possíveis de conhecimento são as questões 
de fatos e relações de ideias, o que leva a uma crítica do racionalismo de Descartes, 
Espinoza e Leibniz que procuraram a verdade sobre o mundo somente através do 
uso da razão, o que levou à valorização por estes autores da geometria e da 
matemática. Hume é, pois, um empirista, mas ao mesmo tempo um cético pois para 
ele temos impressões de fenômenos constantemente compartilhadas, como o 
congelamento da água quando a temperatura cai a zero grau, mas não conhecemos 
as conexões necessárias que os ligam. Kant parte precisamente de uma refutação à 
ideia de causalidade de Hume, demonstrando que há questões de fato que podem 
ser necessariamente verdadeiras apenas por meio da razão. A crítica da razão 
precisa responder à três questões: 1) o que posso conhecer? 2) o que devo fazer? 
3) o que posso esperar? Sua conclusão ao longo da obra é que o determinismo não 
pode ser verdadeiro, e em segundo lugar que nossa experiência de obrigação moral 
estabelece a realidade da liberdade humana e, finalmente, que podemos esperar 
que o uso moral da liberdade seja em última instância coordenada com a felicidade. 
Hegel parte do idealismo kantiano. Uma de suas principais obras é a 
Fenomenologia do Espírito. Fenomenologia são manifestações do espírito na 
consciência. Como explica Leonardo Boff:  
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Espírito é o ser humano na sua totalidade enquanto ser que pensa, que 
decide, que tem identidade, que tem subjetividade, é sujeito. [...] Então, 
espírito é o modo de ser. Não é uma parte do ser humano, é uma maneira 
de ser desse ser exótico da natureza que aparece como homem e mulher, 
na medida em que se faz história, isto é, constrói a si mesmo junto com os 
outros. É um ser cultural da natureza, mas que atua sobre ela, modificando-
a: destruindo-a ou pilotando-a positivamente. É um ser ético que desde os 
prós e os contras que tanto pode desejar o bem do outro, associando-se a 
ele, como pode rejeitá-lo, eliminando-o. (BETO; BOFF, 2008, p. 76). 
 
  A dualidade caracteriza o sentimento que Marx nutria por Hegel. Na medida 
em que a concepção de mundo materialista é contrária à visão idealista, grandes 
obras de Marx, como O Capital, só podem ser completamente compreendidas à luz 
da lógica e da dialética hegeliana. O método dialético é a base para que a 
compreensão das contradições implícitas no desenvolvimento histórico sejam 
possíveis. Algumas contradições que apresentavam-se insolúveis para Hegel 
assumem outra determinação na releitura que o marxismo faz (MÉSZÁROS, 1983). 
 Também para Marx a liberdade será o valor fundamental, que deve ser 
construído na história humana. Esta é compreendida pela dialética das forças sociais 
em jogo que moldam a forma pela qual os seres humanos em sociedade constroem 
sua vida material e pensam na sua realidade e sua transformação. A dialética é 
sempre a dialética da experiência da vida social e da sua contínua busca e luta por 
sua transformação, sendo assim, uma práxis permanente. 
 A recusa de Marx ao idealismo deu-se devido ao hiato que esta corrente de 
pensamento mantém entre a práxis - atividade prática que determina a 
transformação das estruturas sociais - e a filosofia, pois Marx busca a “unidade de 
ideal e material, mediatizada pela dialética entre teoria e práxis” (MÉSZÁROS, 1983, 
p.189).  
 A história humana para Hegel manifesta-se através do Espírito, que é a 
consciência do mundo e razão universal. Em contrapartida, na perspectiva marxista 
a história é feita pelos homens, através do modo como estabelecem suas relações 
de produção - essa é a base material de todas relações humanas (QUINTANEIRO; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2002). 
 Marx e Hegel divergem em um aspecto importante. Para Marx a história se 
dá através do modo como os homens se reproduzem em determinadas condições e 
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por meio da luta de classes, enquanto que para Hegel história é o movimento do 
Espírito. Sob a ótica materialista na história as lutas políticas, se resumem em seu 
íntimo, à lutas de classes que giram em torno da emancipação econômica. 
 A perspectiva histórica nos evidencia a efemeridade e transitoriedade de 
todos os fenômenos. Portanto, quando a produção da vida social predominante em 
determinado período histórico se transforma, assim também transformam-se as 
relações econômicas e humanas - e consequentemente, a maneira como os homens 
se organizam para produzir se articula com as crenças e características de dada 
sociedade em determinado período (QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2002). 
 A ética kantiana, que concede ao indivíduo um papel de sujeito ativo e 
criador de seus próprios valores morais, e a dialética hegeliana que estavam 
presentes na filosofia de Feuerbach foram muito bem recebidas por Marx. No 
entanto, algumas outras dimensões fizeram-se objeto de crítica e superação. O 
terreno de maior atenção para Marx e Engels foi o humanismo naturalista de 
Feuerbach fortemente baseado na crítica aos aspectos extras naturais, ou seja, 
sobrenaturais, e apoia-se na Razão como explicação para o mundo. Feuerbach, em 
sua obra A Essência do Cristianismo, vem: 
 
restaurar o materialismo ao seu trono. A natureza existe independente de 
toda filosofia, ela constitui a base sobre a qual os homens cresceram e se 
desenvolveram, como produtos da natureza que são; nada existe fora da  
natureza e dos homens; e os entes superiores, criados por nossa 
imaginação religiosa, nada mais são que outros tantos reflexos fantásticos 
de nossa própria essência. (ENGELS, 1975a, p. 87).  
 Em determinado momento, a trajetória feuerbachiana que parte do 
hegelianismo rumo ao materialismo rompe totalmente com suas raízes idealistas, 
pois 
o mundo material e perceptível pelos sentidos, e do qual nós, homens, 
também fazemos parte, é o único real; e de que nossa consciência e nosso 
pensamento, por muito supersensíveis que pareçam, são o produto de um 
órgão material, corpóreo: o cérebro. A matéria não é um produto do espírito 
e o próprio espírito não é mais que um produto supremo da matéria. 




 Feuerbach, no entanto não vê, ao fazer a crítica da religião que o 
“sentimento religioso” é, também, um produto social e que o indivíduo que ele 
analisa pertence, na realidade, a uma forma determinada de sociedade (MARX, 
1975a). 
 O materialismo predominante no século XVIII era de caráter mecanicista e 
possuía uma visão que pode ser qualificada como “anti-histórica”. A ótica hegeliana 
coincidia de certa forma com esse caráter anti-histórico do materialismo da época, 
pois não compreendia a história enquanto fruto das relações concretas que os seres 
humanos vivem ao produzir sua vida material. Há em Hegel uma desatenção para o 
solo real e empírico da história dos seres humanos e é fundamental para Marx não 
conceber o mundo como um conjunto de coisas acabadas, mas como um 
conjunto de processos, em que as coisas que parecem estáveis [...] passam 
por uma série ininterrupta de transformações. O velho método de 
investigação e pensamento, a que Hegel chama “metafísico”, método que, 
de preferência, se dedicava ao estudo das coisas como algo fixo e acabado 
[...] tinha em sua época, uma grande razão histórica de ser. Era necessário 
estudar primeiro as coisas antes de poder estudar os processos. (ENGELS, 
1975a, p. 105). 
 
 A dialética hegeliana é o movimento do Espírito que suprime e conserva 
simultaneamente e nessa lógica existe uma tensão intrínseca entre o estado 
presente e o devir de todas as coisas (MCLELLAN, 1983).  
 Na concepção idealista de Hegel, a dialética, esse movimento de síntese 
desencadeado pela contradição e pelo conflito, é uma forma de manifestação da 
racionalidade do mundo. No entanto, a noção de dialética é mais antiga do que se 
presume. Ela nasce na Grécia e séculos depois é retomada e enfim incorporada por 
Marx como estrutura para sua filosofia acerca do materialismo histórico, método de 
análise da realidade enquanto práxis. Historicamente, a “ótica dialética” implica em 
identificar as contradições eminentes em uma determinada ordem social e sua 
resultante, que é a superação, daquela ordem (QUINTANEIRO; BARBOSA; 
OLIVEIRA, 2002). 
 Marx, no Prefácio do livro Contribuição para a Crítica da Economia Política 
mostra que a evolução dos modos de produção se dá através do progresso das 
forças produtivas e das lutas de classes. O desenvolvimento da base material ocorre 
dialeticamente e, devido à isso, um determinado modo de produção traz dentro de si 
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o germe da sua própria negação; a contradição perpetua-se então até o momento de 
ruptura, o qual culmina em um novo modo de produção. O conceito dialético 
hegeliano aplica-se à análise da evolução histórica ao mostrar que não existem 
rupturas bruscas, dado que “o momento anterior está sempre contido no momento 
posterior e o momento anterior deve englobar todos os momentos posteriores.’’ 
(KENNY, 1999, p. 257).  
 Em suma, a dialética é a história que se move através das contradições, é o 
movimento de superação, cujo sujeito e objeto é o Espírito que se manifesta por 
meio da exteriorização (naquilo que produz) e interiorização (na compreensão 
daquilo que produz). A história, portanto, não é pensada como uma sucessão 
temporal de fatos, mas é vista como um movimento dotado de força interna, força 
esta que é para Hegel a contradição - a luta interna dos contrários que produz por 
fim a síntese que é a nova realidade, dado que: “O sujeito é constituído por 
predicados contraditórios, por uma afirmação e negação interna, e o trabalho que o 
sujeito realiza para superar essa contradição é o movimento do próprio tempo, é a 
própria história." (CHAUÍ, 2006, p. 249). 
 Segundo Chauí (2008) a dialética materialista parte da aparência daquilo 
que é abstrato, para chegar ao concreto. Nessa forma de ver, a realidade é história, 
é a reprodução da existência social do homem que ao refletir sobre sua própria 
condição busca a transformação do seu modo de existência social. O motor da 
dialética materialista é a luta de classes. A dialética, portanto, é a filosofia do 
movimento ou do devir, ela é força motriz da história e ao mesmo tempo ímpeto 
destruidor – é uma contradição contínua na medida em que todo ser carrega dentro 
de si a centelha da sua própria superação.  
 Como um hegeliano de esquerda durante a juventude, Marx retomou alguns 
conceitos de Hegel e lhes deu novo significado. A exemplo disso temos o processo 
de alienação que na ótica idealista implica em o indivíduo compreender como 
exterior aquilo que é intrínseco ao seu próprio ser social. Já cedo, ele defende que 
um dos cernes da alienação é o dinheiro e todas as relações que são por ele 
permeadas. Para Hegel, o Espírito interioriza-se ao compreender e tomar 
consciência daquilo que produziu, portanto, a alienação se dá no momento em que 
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interiorização do sujeito não ocorre, ou seja, quando ele não toma consciência das 
obras que produz e de seu papel como sujeito ativo na história (KENNY, 1999). 
 Segundo Duddley (2013) alienação consiste também na ausência de 
liberdade do sujeito, o qual possui desejos que refletem sua capacidade de escolha. 
No entanto, se as preferências são determinadas por forças que fogem ao seu 
controle, aquele que deseja não é livre. Portanto, para ser livre, o indivíduo deve 
superar as limitações que constituem parte da alienação do mundo natural. Marx 
toma apreço da afirmação, enfaticamente presente na Fenomenologia, de que a 
autoprodução do indivíduo, ou a forma como este se reproduz, é um processo e nele 
está presente a alienação.  
 Segundo Marx e Engels “[...] o que os indivíduos são, depende, assim, das 
condições materiais de sua produção." (MARX; ENGELS, 1999, p. 27) e prossegue 
com a ideia de que a divisão do trabalho é niveladora e determinante do grau de 
desenvolvimento das forças produtivas, ao mesmo tempo em que promove a 
desigualdade social, luta de classes e cria a divisão do trabalho. Nessa obra a 
questão da história como ciência é enfrentada (MCLELLAN, 1983).  
 
 
Tão logo é representado este processo de vida ativo, a história deixa de ser 
uma coleta de fatos mortos, como nos empiristas, que são também 
abstratos, ou uma ação imaginária de sujeitos imaginários, como nos 
idealistas. (MARX; ENGELS, 1999, p. 23).  
 
 Sob a luz do pensamento hegeliano, Marx escreveu diversos textos que 
seriam reunidos posteriormente em Manuscritos Econômicos-Filosóficos. Nesta 
coletânea, é dada atenção especial à questão da alienação e desumanização do 
trabalho. A questão da alienação se expressa na forma como o indivíduo vê a si 
mesmo na sociedade e à medida que vê a si mesmo de forma mecânica. Ele se 
assume como uma peça de engrenagem e o produto do seu trabalho é visto como 
não pertencente à ele, de forma totalmente independente e alheia. A produção deste 
indivíduo tem por único objetivo a troca e por isso ele não se reconhece no fruto do 
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seu trabalho e com ele não estabelece nenhuma relação além da meramente 
econômica (MCLELLAN, 1983).  
  Assim pois, parte do que o indivíduo é compõe-se e é formado através 
daquilo que ele produz e da forma como produz. Segundo a concepção marxista a 
consciência é substância indissociável das condições materiais de produção e é 
fruto da forma como o ser humano interage com a natureza, ou seja, fruto das 
relações materiais. A análise da sociedade de forma dialética deve, portanto, estar 
fundada sobre fatos concretos e sobre a vida real (QUINTANEIRO; BARBOSA; 
OLIVEIRA, 2002). 
 Uma sociedade cuja propriedade privada dos meios de produção fosse 
abolida representaria também a libertação de toda forma de supressão e alienação; 
somente a superação da alienação que permeia todos os aspectos sociais dos 
indivíduos proporcionaria sua libertação. E essa libertação não se limita somente à 
posse de objetos físicos, ela é total e se dá no âmbito de todas suas faculdades 
(MCLELLAN, 1983).  
 A noção de consciência alienada, mais tarde, retomada por Marx através de 
um outro ponto de vista, foi primeiramente um pensamento desenvolvido por Hegel e 
apresenta o sentido de “perda de autocontrole” do indivíduo frente ao seu próprio 
modo de existência. Mais além, Marx utiliza-se desse termo para apresentar a 
concepção de tornar-se estranho à si mesmo, e não se reconhecer nas obras e 
naquilo que produz. Feuerbach, predecessor de Marx, e um dos primeiros 
delineadores daquilo que viria a ser o materialismo dialético, defendia como causa 
fundamental da alienação o fenômeno religioso. A grande crítica feita a Feuerbach 
estava na sua raiz ainda idealista que via “o mundo como objeto de contemplação" e 
não como resultado da ação humana - a práxis. O que Marx quer ressaltar é que o 
indivíduo é um ser ativo na sociedade, um agente de transformação que pode 
concretizar a práxis através de sua atividade revolucionária. Voltando à questão da 
alienação, esta só é passível de ser superada através da prática de transformação 
da vida real e das condições materiais de vida através da ação política 
(QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2002).  
 No capitalismo a cultura do indivíduo vê-se em contradição dado que, ao 
mesmo tempo em que vive em comunidade, o indivíduo é movido pelo egoísmo e 
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interesses próprio. Para que essa contradição seja abolida, é necessário a 
emancipação humana. Citando Marx: 
O direito do homem à liberdade se baseia não na ligação do homem com o 
homem, mas antes no isolamento do homem em face do homem. [...] o 
direito do homem à propriedade privada, portanto, é o direito de desfrutar a 
seu bel prazer – sem nenhuma consideração pelos outros homens, 
independentemente da sociedade – de sua própria substância; é o direito a 
dispor dela, o direito do egoísmo. Essa liberdade individual, assim como sua 
utilização constituem o fundamento da sociedade civil. Ela faz com que 
cada homem encontre no outro homem não tanto a realização, mas antes o 
limite de sua liberdade. (MARX, Sobre a Questão Judaica apud MCLELLAN, 
1983).  
 
 Segundo Kervegan (2008), a liberdade se afirma em o homem ser mestre de 
tudo na natureza, inclusive de si mesmo, de modo que a ter a posse de seu próprio 
corpo. Sendo assim, o direito representa a propriedade da liberdade e medeia a 
relação entre o homem e a natureza material (propriedade) cujo trabalho é sua 
expressão concreta. 
 A questão da liberdade está fortemente pautada na forma como os costumes 
se estabelecem e na organização das instituições através das famílias, sociedade 
civil e Estado, sendo que uma vida ética é aquela na qual a vontade individual e 
coletiva entram em acordo. Para Hegel, o declínio de uma sociedade ou cultura e as 
raízes para um novo momento histórico se dão a partir do momento em que a moral 
vigente é contestada e a vontade objetiva e subjetiva já não estão mais em acordo 










2. 2 INSTITUIÇÕES SOCIAIS, O ESTADO 
 
 Os indivíduos apropriam-se da natureza mediante o trabalho e frente à isso 
o Direito nasce como mediador das relações existentes entre os proprietários. A 
família concilia os interesses e deveres de seus membros e a sociedade civil gere os 
conflitos das famílias e as divergências dos interesses públicos e privados, dado que 
cada classe social possui interesses particulares. O Estado por sua vez age de 
forma a intermediar as contradições que se dão na sociedade civil. Desse modo a 
família se põe como o Espírito Subjetivo e o Estado como o Espírito Objetivo, o qual 
representa os interesses da coletividade. No entanto, para Marx, onde existe 
propriedade privada não pode haver interesse social comum, portanto o Estado não 
pode ser visto como a personificação dos interesses coletivos pois ele é somente um 
meio através do qual a classe mais forte se estabelece e faz predominar seus 
interesses. Dessa forma, a ideologia age para camuflar o papel do Estado como 
instrumento de dominação através do ideal de que este representa o interesse geral 
e coletivo (CHAUÍ, 2008). 
 A família, para Hegel, se põe como instituição ao lado da sociedade civil e 
do Estado, e como tal é permeada pelo conceito de Eticidade e dependência para 
com as outras instituições, sendo que sua existência se dá em função dessas. No 
entanto, a família possui certa autonomia quanto à forma como seus membros se 
constituem, dado que o Estado não deve regular detalhes da formação individual 
familiar (HEGEL, 2010). 
 O conceito de sociedade civil é originalmente cunhado por Hegel no sentido 
de “sociedade civil burguesa”. Nesta instituição se dá a efetivação dos direitos civis, 
formação de opinião pública e concretização da liberdade. Quando levado ao termo 
burguês, a instituição sociedade civil adquire um sentido mais econômico, dado que 
esta definição refere-se à sociedade baseada na economia de mercado, no 
desenvolvimento das relações de troca. Aqui os vínculos contratuais e relações de 
troca entre os indivíduos livres se estabelecem autonomamente ao Estado. Não há 
sociedade civil sem sociedade burguesa, não há estado de direito sem economia de 
mercado, não há conjunto das liberdades civis e políticas sem o capitalismo, que é 
sua condição. A sociedade civil é a mediação entre o indivíduo e o universal. A 
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condição patológica permeia a sociedade civil, dado que nela se produz o excesso 
de fortuna ao mesmo tempo em que a pobreza parece incapaz de ser eliminada 
(KERVEGAN, 2008). 
 O estado hegeliano é a síntese do Espírito Objetivo, ele concilia os 
interesses contraditórios dos indivíduos, das famílias e da sociedade civil e não deve 
interferir no domínio dessas instituições de modo autoritário, no entanto o autor 
ressalta ser imprescindível a existência de uma constituição que possa intermediar 
as relações entre o Estado e a sociedade. É somente quando há a constituição que 
a existência do Estado se pode estabelecer (HEGEL, 2010).  
  Para Hegel a consciência humana se manifesta de forma concreta nas 
instituições jurídicas. O Estado, como forma suprema de organização da sociedade, 
propunha sintetizar os “direitos individuais” com aquilo que chamava de razão 
universal ou a “vontade absoluta”. Portanto, o homem, aprisionado por suas próprias 
amarras, só tinha sua liberdade efetivada através do Estado (MCLELLAN, 1983).  
 Marx se coloca contra a subordinação da ideia de família e sociedade civil à 
ideia de uma entidade superior que através da burocracia atua como mediadora 
entre os diversos grupos sociais. Marx também se declara, a princípio, um entusiasta 
da democracia, pois é o povo que, por meio dela, inaugura a constituição. Dessa 
forma o “sufrágio universal” constitui-se uma oportunidade para refutar o caráter de 
subordinação da sociedade civil e “[...] levaria à dissolução do Estado." (MCLELLAN, 
1983, p. 73). A propriedade privada como base da organização social também não 
poderia persistir em um modo de produção de cunho socialista.  
 A concepção aristotélica de que o povo precede ao indivíduo é revivida por 
Hegel, no entanto na tradição do direito natural e do jusnaturalismo o indivíduo 
precede o todo que é o Estado, o qual por sua vez constitui-se a partir de indivíduos 
isolados. Na totalidade ética de Hegel o todo precede e é supremo sobre as partes 
que o compõe, a vontade do povo vem antes da vontade dos indivíduos (BOBBIO, 
1991). 
 Segundo Bobbio (1991) para ser constitucional um Estado deve garantir 
necessariamente liberdade aos indivíduos e possuir uma repartição dos três poderes 
de modo que eles não se concentrem em uma só pessoa. O Estado na visão 
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hegeliana é um todo orgânico, caracterizado pela interdependência de suas partes 
que juntas formam um todo superior. A Constituição surge nesse contexto com 
intuito de organizar e legitimar as partes, ela é a estrutura que transforma o povo em 
Estado, através do anseio em cooperar para um fim superior, que é a vontade não 
subjetiva do Estado.  
 Enquanto organização de um todo, cujas partes são os estamentos, a 
Constituição é a forma específica que assume a relação entre as categorias sociais 
de um determinado povo histórico diante da distribuição diversa e desigual do poder 
político e, assim, da participação diversa e desigual desta ou daquela categoria na 
formação da vontade do Estado. Bobbio (1991) destaca também que a Constituição 
não se apresenta somente como princípio unificador dos diversos grupos da 
sociedade, ela é também um mediador através do qual o Estado supera a sociedade 
civil e ao mesmo tempo atua de forma a organizar o todo. A Constituição tem que 
ser aceita e deve corresponder ao espírito do povo - condição primordial para que 
seja eficaz - ou seja, a constituição não pode se impor à força. 
 A divisão dos poderes do Estado não implica necessariamente em 
separação. Para Lenin (1989) o Estado é o fruto de contradições de classes 
inconciliáveis e nasceu como tentativa de abrandar os conflitos entre as classes; 
esse abrandamento, em algum sentido, dá sustento às formas de existência das 
classes oprimidas. Se a conciliação fosse possível não existiria o Estado, pois este 
perpetua a dominação/opressão de uma classe sobre a outra. 
 Hegel dizia que o Estado é a “imagem da razão”, para Engels, no entanto, é 
produto de uma indissolúvel contradição que se dá entre as classes e é um poder 
colocado acima da sociedade para camuflar os conflitos e manter a mínima ordem 
em meio às divergências de interesses. Nascido em meio a este conflito, ele é o 
Estado da classe economicamente influente que acaba então, por se tornar 
politicamente dominante. O Estado surgiu em determinado momento histórico e está 
ligado ao desenvolvimento das forças produtivas, dado que sua ascensão está 
vinculada, fundamentalmente, à divisão do trabalho. Esse poder de repressão 
chamado Estado, segundo Engels, será extinto com a revolução socialista e 
justamente por reprimir nenhuma forma de Estado é livre ou popular (LENIN, 1989).  
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 O Estado era concebido por Marx como subordinado e condicionado pela 
sociedade civil. Sua função, numa linha de pensamento hegeliana, era a de mediar 
as contradições inerentes entre os interesses gerais e particulares. Engels também 
vislumbrava o Estado como mediador de interesses divergente, no entanto, acredita 
que sua principal função é legitimar o domínio da classe detentora dos bens de 
produção sobre a classe operária. Na análise de Engels sobre situação da Inglaterra 
no século XIX, na obra A Situação da Classe Operária na Inglaterra, nota-se 
nitidamente a sua concepção de Estado como instrumento de dominação. Além 
disso, o autor analisa como o desenvolvimento da indústria moderna propiciou aos 
proletários uma maior consciência de sua situação, suscitando a luta de classe e 
reivindicações políticas (JONES, 1975). 
  Engels formula uma definição para o Estado moderno:  
A esta propriedade privada moderna corresponde o Estado moderno, que 
através dos impostos foi pouco a pouco comprado pelos detentores da 
propriedade privada; e, através do sistema da dívida pública, caiu 
inteiramente em suas mãos. (MARX; ENGELS, 1999, p. 23).  
 
 Mesmo em seus anos finais, Engels nutria profunda admiração pelo 
socialismo utópico e gosto pela vivência com os proletários e trabalhadores das mais 
miseráveis condições. Junto a isso sempre conservou um repúdio pela propriedade 
privada, pelo governo e penúria econômica da civilização (GARETH, 1983).  
 Como reflexo do povo e daqueles que o constituem, se o Estado é mau, ele 
nada mais é que a reverberação das ações dos indivíduos que juntos constituem-se 
na vontade maior. Então, a má qualidade está sim nas pessoas que compõem esse 
Estado, pois o Estado não é por si só uma entidade autônoma na visão marxista. No 
entanto a tese hegeliana 
permite uma única interpretação: este Estado é racional, corresponde à 
razão, na medida em que é necessário; se, no entanto, nos parece mau, e 
continua existindo, apesar disso, a má qualidade correspondente de seus 
súditos (ENGELS, 1975a, p. 82).  
 
 A ideia tradicional que Hegel consagrou via no Estado o elemento 
determinante e, na sociedade civil, o elemento condicionado por ele, dado que “[...] 
todas as necessidades da sociedade civil [...] tem que passar pela vontade do 
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Estado, para adquirirem vigência geral, sob a forma de leis." (ENGELS, 1975a, p. 
111). 
 Nesse aspecto, Marx tinha uma visão contrária acerca do Estado. Ele 
julgava que este obedecia às demandas da sociedade civil e à supremacia de 
determinada classe. Dessa forma, o Estado via-se condicionado ao desenvolvimento 
das forças produtivas e de certa forma refletia as necessidades econômicas das 
classes dominantes. Ele “ [...] não é um domínio independente, com um 
desenvolvimento próprio, mas tem sua existência e sua evolução explicadas, em 
última instância, pelas condições de existência econômica." (ENGELS, 1975a, p. 
111). Essa entidade deveria atuar de forma a atender os interesses comuns dos 
indivíduos, dado que o Estado é um órgão criado pela sociedade e para ela deveria 
servir.   
 Na visão leninista o Estado no socialismo deverá ser o proletariado 
organizado em classe dominante. O socialismo só pode ser alcançado através da 
supressão do Estado burguês e instalação do Estado da ditadura do proletariado, 
através da aliança e unificação da classe operária. Essa ditadura terá por função 
aniquilar as relações de produção capitalistas e ideologias burguesas (PISIER-
KOUCHNER, 1995).  
 Marx rejeita a ideia, muito partilhada pelos economistas clássicos e filósofos 
da época, de um Estado como entidade benevolente e gestor das contradições 
inerentes aos indivíduos e sociedade civil. Para ele, o Estado é instrumento pelo 
qual a classe dominante exerce sua soberania. Desse modo, a superação das 
contradições históricas aparentemente insolúveis, sob a ótica marxista, se dará 










3 A SOCIOLOGIA MARXISTA 
 
 
3.1 FORÇAS PRODUTIVAS, RELAÇÕES SOCIAIS DE PRODUÇÃO, METÁFORA 
ESTRUTURAL E CLASSES 
 
 O ponto de partida da análise marxista da sociedade está na interação do 
homem com o meio ambiente, interação esta pautada na vida material.  
 Na produção a fim de suprir suas necessidades, os seres humanos 
organizam-se socialmente e através dessa organização se dão as relações sociais. 
Novas necessidades não naturais para a sobrevivência são criadas através da 
produção e elas são também frutos da existência social. O modo através do qual o 
homem obtém os bens materiais para sua existência, o grau de tecnologia 
empregado e os instrumentos utilizados constituem as forças produtivas de dada 
sociedade, forças estas, resultado da ação prática humana. Já o arranjo da 
distribuição do capital e produto na sociedade e a divisão social do trabalho num 
determinado período histórico correspondem às relações sociais de produção. Em 
suma, essas relações são demonstrações da maneira como os homens organizam-
se entre si e cooperam para produzir (QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 
2002).  
 A divisão social do trabalho se depreende na separação entre trabalho 
intelectual e manual e determina uma porção maior ou menor do produto social de 
acordo com as classes sociais. Nesse contexto, alguns grupos possuem a 
supremacia e o controle sobre os meios de produção. Em suma, 
 
o conceito das forças produtivas refere-se aos instrumentos e habilidades 
que possibilitam o controle das condições naturais para a produção, e seu 
desenvolvimento é em geral cumulativo. O conceito de relações sociais de 
produção trata das diferentes formas de organização da produção e se 
constitui no substrato para a estruturação das desigualdades expressas na 
forma de classes sociais. O primeiro trata das relações homem/natureza e o 
segundo das relações entre os homens no processo produtivo. 





  As forças produtivas e a divisão do trabalho - que impacta diretamente as 
relações sociais - são estreitamente relacionadas e essas relações, por sua vez, 
determinam a forma o modo como a sociedade civil funciona. 
  
Não apenas a relação de uma nação com outra, mas também a inteira 
organização interna dessa mesma nação depende do grau de 
desenvolvimento da sua produção e das suas relações internas e externas. 
O grau de desenvolvimento das forças produtivas de uma nação é indicado, 
do modo mais claro, pelo grau de desenvolvimento a que chegou a divisão 
do trabalho. (MARX, 2007, p. 18 apud VILAR, 1983, p. 106).  
 
 Aquilo que é o fundamento da sociedade dá-se o nome de estrutura. Esta é 
composta pelo conjunto das forças produtivas e relações sociais de produção. A 
superestrutura, por sua vez, é de certa forma um produto da estrutura, da produção 
e relações materiais. Todos os ideais, concepções e cultura de uma dada sociedade 
são frutos da vida econômica e material, dado que 
 
na produção social de sua existência, os homens estabelecem relações 
determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; relações de 
produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento 
das forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção 
constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual 
se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem 
determinadas formas de consciência social. (MARX, 2008, p.48). 
 
 Mesmo com tamanha importância, o fator econômico não é o único 
determinante da história, pois as diversas facetas da superestrutura são também 
imensamente importância para a determinação da sociedade.  
 A ideia de um modo de produção como uma estrutura econômica sobre a 
qual se sobrepõe uma superestrutura ideológica, jurídica e política deve ser vista 
como uma metáfora pois não há uma determinação unívoca da base sobre a 
estrutura. É preferível ver essas instâncias, a base material, a vida política, as leis, o 
direito e a ideologia dominante em um dado momento em uma sociedade como 
instâncias que possuem conexões de sentidos e mantém entre si correspondência, 
pois do contrário se cairia em um determinismo rude da economia sobre outras 
esferas da vida social, quando na verdade a economia e essas esferas se remetem 
e se condicionam.  
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 A concepção marxista de classe e exploração parte da análise da 
apropriação do produto social e na visão materialista da história a desigualdade 
social como fruto da apropriação privada dos meios de produção não possui um 
caráter natural. O capitalismo, mais do que qualquer outro modo de produção, cria 
as condições propícias para que uns vivam do trabalho dos outros, pois: 
 
É o surgimento de um excedente da produção que permite a divisão social 
do trabalho, assim como a apropriação das condições de produção. [...] 
Marx acredita que a tendência do modo capitalista de produção é separar 
cada vez mais o trabalho e os meios de produção, concentrando e 
transformando estes últimos em capital e aquele em trabalho assalariado e, 
com isso, elimina a divisão intermediária das classes. (QUINTANEIRO; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 41)”.  
 
 
 A máxima dita por Marx de que “a história da sociedade é a história da luta 
de classes” exprime a contradição inerente entre os interesses destes grupos 
sociais. Como essa luta é um produto histórico de determinada fase do 
desenvolvimento da produção, ela não há de perdurar indefinidamente.  
 
Para o materialismo histórico, a luta de classes relaciona-se diretamente à 
mudança social, à superação dialética das contradições existentes. É por 
meio da luta de classes que as principais transformações estruturais são 
impulsionadas, por isso ela é dita o motor da história. (QUINTANEIRO; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 42). 
 
 A transitoriedade do capitalismo é iminente, pois ele está fundamente sobre 
a contradição de classes. Ao concentrar cada vez mais as classes despossuídas dos 
meios de produção, cria também condições para que essa classe se organize e para 
que floresça a consciência social acerca de sua comiserável existência. Portanto, 





3.2 TRABALHO, ALIENAÇÃO E A SOCIEDADE CAPITALISTA 
  
 A alienação é o alheamento que o ser social vive de suas reais condições de 
existência na medida em que por elas são veladas pela divisão do trabalho, o 
isolamento do produtor e o dinheiro. 
 O fundamento da alienação, para Marx, encontra-se na atividade humana 
prática, ou seja, no trabalho. O trabalhador é alienado em relação às coisas e à si 
mesmo na medida em que não reconhece o produto de seu trabalho como seu, 
dado que se vê confinado à determinada esteira do processo produtivo devido à 
divisão do trabalho e portanto vê o produto final como algo alheio. A atividade do 
indivíduo, ao ser subjugada e dominada pelo capitalismo, suprime a vontade e 
liberdade do trabalhador e causa-lhe o sentimento de que a sua vida, assim como a 
sua atividade, não lhe pertence. A liberdade do indivíduo é totalmente suprimida 
quando o trabalho torna-se nada além que um meio de sobrevivência para o 
trabalhador e este obriga-se a vender sua força de trabalho a fim de que não pereça.  
 
[...] o trabalhador e suas propriedades humanas só existem para o capital. 
Se ele não tem trabalho, não tem salário, não tem existência. Só existe 
quando se relaciona com o capital e, como este lhe é estranho, a vida do 
trabalhador é também estranha para ele próprio. (MARX; ENGELS, 2005, p. 
28 apud QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 52). 
 
 
 Nesse contexto o produtor assume papel secundário e inativo no processo 
produtivo no que concerne às decisões acerca ao que é produzido. Os homens em 
suas relações sociais enquanto seres que interagem entre si, veem sua cultura 
reduzida à relação entre coisas. Esse é o fetichismo a que Marx se refere - é uma 
espécie de cegueira em relação ao caráter social da produção.  
 
O progresso das forças produtivas [...] permitem compreender como se dá 
historicamente a passagem de uma organização social a outra mais 
avançada ou à um novo modo de produção. (QUINTANEIRO; BARBOSA; 






3.3 O SOCIALISMO ANTES DE MARX E O SOCIALISMO MARXISTA 
 
 Em Crítica ao Programa de Gotha, Marx faz um breve esboço acerca da 
concretização de sociedades com economias consideradas socialistas, no entanto, 
ele se abstém de fazer qualquer observação mais aprofundada ou específica sobre 
a questão, além da declaração de que o comunismo “teria de se desenvolver a partir 
de uma sociedade socialista.” (HOBSBAWN, 2011, p. 19).  
 A análise do sistema capitalista, de fato, centrava-se na crítica de sua 
natureza temporária, sua constante expansão e ao mesmo tempo capacidade 
inimaginável de concentração de capital – assim como seu mecanismo intrínseco 
propenso a gerar crises de superprodução e desigualdade na distribuição de 
riquezas.  
 Os socialistas pré-marxianos, bem como Marx e Engels, concebiam que, 
antes do capitalismo, existia um estado da sociedade baseado não tão fortemente 
no individualismo ou nas “aspirações da sociedade liberal individualista”, pelo 
contrário, esse estado anterior baseava-se mais no comunalismo. Desse modo, 
considera-se que o estado natural do ser humano e da sociedade era aquele no qual 
a propriedade privada não existia da forma como existe na sociedade industrial.  
 Esse caráter fortemente comunalista estava presente principalmente nas 
chamadas sociedades primitivas ou comunismo primitivo – nesse sentido, observa-
se o caráter benévolo e equânime e idealiza-se o “bom selvagem”, como fez, entre 
outros filósofos, Rousseau - este era o estado humano original, ainda incorruptível. 
Rousseau desempenhou um papel importante na formação da teoria socialista. Ele 
próprio não se declarava socialista, mas defendia a posição de que a propriedade 
privada era o cerne de toda desigualdade social e que deveria haver distribuição 
igualitária para que fosse possível uma sociedade mais justa. Essa ideia de 
igualdade se baseia na “propriedade comum da riqueza” e centralização do trabalho 
produtivo. De fato, a política de igualdade rousseauniana influenciou muito os 
posteriores movimentos comunistas e principalmente a esquerda jacobina 
(HOBSBAWM, 2011).  
28 
 
 A superação da alienação e a conquista da liberdade num ambiente que 
antagoniza as classes sociais oprime o trabalhador e se mostra inerentemente 
permeada por crises só pode se dar pela conquista de uma sociedade socialista que 
devolva aos seres humanos seu bem-estar comum. Esta sociedade, todavia, ainda 
pertence ao futuro como desejo das classes oprimidas. O socialismo precisa se 
concretizar como um modo de produção específico capaz de devolver aos seres 
humanos sua humanidade e é o clímax da história, como um modo de produção e 
uma sociedade capaz de abolir a luta de classes e a opressão sobre o trabalhador. 
 Um dos primeiros tipos de propriedade ao longo da história ou primeira 
etapa, como era chamada por Marx, foi classificada como comunal, pois a 
subsistência se davam através da caça, pesca, coleta e pastoreio -  a família 
organizava e dividia suas tarefas internamente. A segunda etapa foi denominada 
“propriedade comunal e estatal da antiguidade” e nesse modo de organização social 
formam-se as cidades através da união de grupos tribais e permanece a existência 
da escravidão. O tipo de propriedade predominante é a propriedade comunal 
urbana, mas também existiam aquelas privadas. Aqui além da divisão entre cidade e 
campo existia a divisão dentro da própria cidade através da diferenciação entre 
escravos e homens livres. A sociedade romana foi a última representante desta 
etapa (HOBSBAWM, 2011). 
 A terceira forma de organização foi a sociedade feudal cuja base é a 
propriedade comunal e agora o centro de organização social é o campo e a 
densidade populacional caracteriza-se por ser baixa e dispersas ao longo de 
grandes extensões de terra. A classe explorada nessa sociedade era composta 
pelos servos e a forma de propriedade era constituída a partir das guildas e mestres 
de artesãos ou comerciantes. Nesse ponto, a divisão do trabalho apresentava-se 
ainda incipiente e dava-se basicamente entre produção e comércio. No campo havia 
basicamente o clero, a nobreza e os camponeses e nas cidades mestres, oficiais e 
aprendizes. A transição dessa sociedade para o capitalismo foi possível somente 
através do crescimento do comércio e interação entre campo e cidade 
(HOBSBAWM, 2011). 
 A última fase representa a ascensão do capitalismo, da indústria e do 
nascimento da burguesia e proletariado. A antiga forma de apropriação, a 
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escravidão, agora atinge uma forma mais sutil, mas não menos destrutiva - a 
apropriação do trabalho (HOBSBAWM, 2011).  
 Essa sucessão de modos de produção pode ser vista na história europeia e 
não se observa em qualquer sociedade. Muitos estudiosos e mesmo o movimento 
socialista pensou em uma sucessão semelhante nas formações sociais como a 
brasileira ou outras, o que apenas distorce a visão da especificidade histórica de 
cada sociedade. Mas uma visão da história europeia como uma sequência de modos 
de produção é interessante para indicar o dinamismo da história. As formações 
sociais até o capitalismo, inclusive este, são marcadas pela luta de classes e o 
antagonismo entre exploradores e explorados, que assume diferentes formas. 
Cumpre à sociedade socialista superar este crônico estado de vida social 
perpetuado ao longo da história humana sobre diversos modos de produção. 
 O capitalismo moderno nasce com o industrialismo da revolução industrial 
que primeiro eclode na Inglaterra no final do século XVIII. Revolução industrial era 
um termo pouco comum à época do desenvolvimento das primeiras indústrias na 
Inglaterra, mas amplamente usado por Engels em suas análises. Ele chega a definir 
essa revolução a partir da crescente tendência que possuía em concentrar os meios 
de produção nas mãos de poucos e de aniquilar a classe média e pequena 
burguesia através da polarização cada vez maior das classes que, apesar de 
distantes, encontram-se geograficamente no mesmo espaço urbano (HOBSBAWM, 
2011). 
 No período em que Engels fez a análise dos proletários das indústrias 
inglesas o capitalismo estava passando por um de seus períodos conturbados e, 
naquele momento, imaginava-se que esse período de dificuldades fosse o indicativo 
de uma revolução que estava por se levantar ou que o último suspiro do capitalismo 
estive próximo. No entanto nem de longe este foi o fim, muito pelo contrário, foi seu 
período de grande expansão que perpetua até os dias atuais. Essa expansão se deu 
através do crescimento das indústrias de bens de capitais, novas formas de 
exploração dos trabalhadores e obtenção de mais valia, conquista de novos 
mercados e crescimento econômico daqueles países antes considerados atrasados. 
 O progresso crescente do capitalismo, que se manifesta através da 
independência cada vez maior do homem para com a natureza, altera não somente 
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as forças produtivas, como também as relações de produção. Ao mesmo tempo, a 
interação do homem com a natureza é o que determina a evolução social. No 
capitalismo 
[...] o trabalhador é reduzido a nada mais que força de trabalho e, podemos 
acrescentar, a propriedade se reduz à um controle dos meios de produção 
totalmente dissociado do trabalho, ao passo que no processo de produção 
ocorre uma separação total entre o uso (que não tem nenhuma relevância 
direta) e a troca e a acumulação (que é a finalidade direta da produção). 
(HOBSBAWM, 2011, p. 126). 
 
 
 Sobre a transição do capitalismo para o socialismo, Marx e Engels 
assinalam que será um processo inevitável, dado as contradições internas do 
capitalismo, pois esse modo de produção ao criar em seu seio o proletariado e fazer 
dessa uma classe cada vez mais numerosa e organizada, está germinando a sua 
própria destruição. 
 A concepção marxista de Estado vê essa entidade como resultante das 
relações de produção, produto do desenvolvimento histórico e não como 
representante dos interesses gerais da sociedade, mas de interesses particulares da 
classe dominante. No modo de produção comunista a existência de um Estado não 
seria mais necessária, no entanto, no período de transição o que pode haver é uma 
espécie de Estado do proletariado ou proletários organizados como classe 
dominante. Posteriormente ao capitalismo o Estado perde o seu papel como gestor 
de pessoas e passa a dedicar-se à tarefa de “administração das coisas”. Devido às 
contradições e antagonismos existentes no capitalismo e entre as classes, a figura 
do “governo” faz-se indispensável para manter uma certa coerção e impedir a 
desintegração social. Essas ideias marxistas estão fortemente presentes na obra A 
Origem da Família. O proletariado é a classe que detém a iniciativa social, a 
capacidade de organizar-se como classe na forma de um partido político. Marx e 
Engels “[...] não confiam na atuação espontânea das forças históricas, e sim na ação 
política dentro dos limites do que a história possibilitava.” (HOBSBAWM, 2011, p. 
66). 
 A concepção do socialismo anterior à Marx e Engels, chamado de utópico, 
eram fortemente embasadas na noção de comunismo primitivo, onde ainda não 




 No entanto, apesar de terem algumas concepções primitivas, os socialistas 
não queriam de certa forma regredir. Os racionalistas franceses - chamados também 
iluministas - admitiam que a razão deveria ser a base de todas as instituições e 
criticavam o modo como a sociedade se organizava e propunha uma transformação. 
Os direitos que eles julgavam inalienáveis ao ser humano incluíam também a 
felicidade, a vida e a liberdade (HOBSBAWM, 1983). 
 Marx marca a distinção entre a história caracterizada como história da 
natureza independente da ação humana e história dos homens, que era escrita a 
partir da interação do homem-natureza. O que realmente diferencia os humanos dos 
animais não é que estes primeiros pensem, mas o fato que eles podem produzir os 
meios necessários para sua subsistência e “[...] produzindo seus meios de 
subsistência, os homens produzem indiretamente sua própria vida material (VILAR, 
1983, p. 102)”.  
 A produção material dos homens assim como todas as relações concretas 
produzem a consciência e transformam o pensamento humano. Dessa forma, Marx 
em A Ideologia Alemã depreende que a vida material determina a consciência e que 
a relação entre os indivíduos é condicionada pela produção. Esta é uma forma de 
pensar a metáfora estrutural vista atrás (VILAR, 1983). 
 Vejamos agora como Marx pensa a sociedade comunista avençada. 
 De acordo com as observações feita por Marx em Crítica ao Programa de 
Gotha, o trabalho converte-se em fonte de riqueza, em valor de uso, na medida em 
que o homem se vê proprietário da natureza e dos meios de produção. Na medida 
em que o trabalho se desenvolve socialmente, “[...] desenvolvem-se também a 
pobreza e o desamparo operário e a riqueza e cultura dos que não trabalham.” 
(MARX,1975b, p. 229). 
 Sobre a fase avançada da sociedade comunista, nessa etapa não mais será 
necessária a existência de subordinação dos indivíduos à divisão do trabalho e 
muito menos o abismo que separa aqueles que exercem trabalho manual e 
intelectual. Nessa sociedade, será válido a máxima “de cada qual segundo sua 
capacidade; a cada qual segundo suas necessidades.” (MARX, 1975b, p. 223). 
Durante o processo no qual o capitalismo dá lugar ao comunismo, é necessário que 
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haja “[...] um período político de transição, cujo Estado não pode ser outro senão a 
ditadura revolucionária do proletariado.” (MARX, 1975b, p. 223). 
 Ora, com a implantação do regime socialista o estado dissolve-se por si 
mesmo, dado que ele é uma instituição meramente transitória e nesse contexto a 
referência ao proletariado como única classe revolucionária e capaz de enfrentar a 
burguesia se dá, pois, essa classe é o produto mais autêntico da grande indústria 
(MARX, 1975b). 
 Sobre a liberdade, para Marx, ela consiste em fazer do Estado não mais 
superior à sociedade e sim subordinado à ela. Considerando-se que as bases do 
Estado repousam-se sobre a burguesia, faz-se ainda mais necessário a sua 
subordinação aos interesses de toda a sociedade.  
 Mesmo defendendo que a abolição de classes levará consequentemente ao 
desaparecimento das desigualdades sociais e políticas, sabe-se que em locais 
diferentes sempre haverá desigualdades relacionadas às condições de vida, que, 
mesmo sendo reduzidas jamais poderão ser totalmente suprimidas. 
 O Estado por si só se dissolverá com a implantação do regime socialista, 
pois é uma instituição transitória no contexto transição do modo de produção 
capitalista para o comunismo (MARX, 1975b, p. 223). 
 Esta é a visão da revolução e da sociedade comunista dos anos iniciais de 
Marx. Todavia é difícil pensar que a política seja abolida em uma sociedade 
comunista, pois pelo menos até hoje as sociedades que transitaram para o 
socialismo mantiveram o Estado, a política e a violência institucional. Mas essa visão 
utópica de Marx revela até que ponto chega seu sonho e seu projeto de uma 
sociedade livre. 
 Como pensar a transição para o comunismo e o papel do proletariado? Em 
princípio os sindicatos surgiram, de certa forma, como um modo dos industriais 
evitarem conflitos nas empresas em que os operários faziam-se cada vez mais 
numerosos. A filantropia, sindicatos e até mesmo as greves (quando provocadas em 
momento adequado pelos capitalistas, as vezes como meio de reduzir a produção, 
dado que os senhores não aceitavam a redução da jornada de trabalho) são de 
certa forma instrumentos que ajudaram a promover a concentração do capital cada 
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vez mais em mãos de poucos homens e a abater os pequenos concorrentes. O 
próprio sistema capitalista, encarregava-se de concentrar o capital e submeter à 
classe operária à condições cada vez mais miseráveis, em função da mais valia que 
o capitalista busca com tanto afinco. Assim, a sociedade decompõe cada vez mais 
em lados oposto entre si, ou seja, os detentores dos meios de produção versus os 
operários destituídos de tudo, restando-lhe somente sua força de trabalho. Aliás, um 
dos principais interesses dos senhores capitalistas está em baixar o máximo 
possível o preço das matérias primas, e com isso, o custo de subsistência dos 
trabalhadores; se possível, ainda, reduzir os salários. A Inglaterra industrial tinha por 
objetivo se tornar a grande fábrica do mundo, e com isso, as outras nações 
assumiriam papel secundário de fornecedoras de matérias primas e potenciais 
consumidores (ENGELS, 1975c). 
 Em alguns momentos a classe operária teve uma melhoria temporária, no 
entanto, ao mesmo tempo, logo havia um retrocesso dado pela massa de 
trabalhadores desempregados que compunham o exército industrial de reserva e a 
crescente implantação de maquinarias que cada vez mais substituem o trabalho 
manual e desalojam os operários e que, no campo, provocaram o êxodo rural. No 
entanto, a grande indústria não pode crescer indefinidamente. E o capitalismo só 
sobrevive se há crescimento. Além da Inglaterra, outras nações começam a se 
mecanizar e produzir; ademais isso, não é para onde escorrer toda essa produção, 
novos mercados são cada vez mais parcos, e começam a haver crises que se 
repetem com certa periodicidade, superprodução, desemprego e até mesmo capital 
ocioso. Este é o calcanhar de Aquiles do capitalismo (ENGELS, 1975c). 
 Tomando a ideia de Marx em O Capital, Engels designa como produção de 
mercadoria a fase na qual os produtos possuem valor de troca, mas ainda são 
destituídos de valor de uso (exceto o uso pessoal de quem os produziu). Essa fase 
alcança pleno vigor com o capitalismo, através da relação entre o proprietário dos 
meios de produção e os trabalhadores destituídos desses meios (ENGELS, 1975b).  
 Partindo da Idade Média, Marx e Engels assinalaram três etapas referentes 
ao processo de produção industrial de mercadorias. A primeira delas é o 
desenvolvimento da indústria artesanal, na qual o artigo é elaborado do início ao fim 
pelo mesmo operário. Na segunda etapa, a de manufatura, “cada operário só 
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executa uma operação parcial” (ENGELS,1975b, p. 9), sendo que o produto é 
elaborado através do processo de divisão do trabalho. A indústria moderna é 
considerada a terceira etapa e é guiada pela força motriz – ao operário resta 
somente a correção e acompanhamento do mecanismo das operações (ENGELS, 
1975b).  
 A indústria moderna, que caracteriza a revolução industrial, não fez emergir 
somente a classe dos capitalistas, como também criou a classe operária que tendia 
a crescer cada vez mais à medida que a indústria se expandiu, pois 
a revolução industrial criara uma classe de grandes fabricantes capitalistas, 
mas criara também outra, muito mais numerosa, de operários fabris, classe 
que crescia constantemente em número, à medida que a revolução 
industrial ia se apoderando de um ramo industrial após o outro. (ENGELS, 
1975b, p. 21). 
 
 O socialismo tem por seus princípios a continuidade das ideias 
predominantes entre os filósofos do século XVII; estes pensadores franceses 
submetiam tudo à impiedosa e sistemática crítica. 
 A respeito da queda da burguesia, ressalta Engels que ‘’[...] desde o 
momento mesmo em que nasceu, a burguesia conduzia em suas entranhas sua 
própria antítese.” (ENGELS, 1975b, p. 28). 
 Pensadores significativos, como Tomas Morus, vinham desde o século XVI 
concebendo um regime “ideal” de sociedade; no entanto, estas idealizações são 
consideradas utópicas. Elas figuravam no sentido direto da abolição da diferença 
entre as classes, no entanto, não atuavam em vista dos interesses do proletariado, 
pois obviamente, esta classe é um produto histórico que veio a se fortalecer e 
proliferar posteriormente. Para esses pensadores, a razão verdadeira e a justiça 
deveriam guiar o mundo. Os filósofos franceses do século XVIII recorriam à razão 
como juiz de tudo o que há debaixo do sol. Segundo Fourrier: “na civilização, a 
pobreza brota da própria abundância”. (ENGELS, 1975b, p. 34). 
 Um dos utopistas, Saint-Simon, pensa a vida material e econômica como 
alicerce das instituições políticas. Portanto, o governo como ente político, deveria 
dedicar-se ao gerenciamento do processo de produção e não exercer seu poder 
sobre os homens. Este pode ser considerado o germe da abolição do Estado. 
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 O materialismo moderno, diferente do materialismo mecanicista e metafísico 
do século XVIII  
vê na história o processo de desenvolvimento da humanidade, pois resume 
e compreende os novos progressos das ciências naturais, segundo os quais 
a natureza tem também sua história no tempo. Com exceção do Estado 
primitivo, toda a história anterior era a história das lutas de classes, e que 
essas classes sociais em luta entre si eram todas as épocas fruto das 
relações de produção e de troca, isto é, das relações econômicas de sua 
época; que a estrutura econômica da sociedade em cada época da história 
constitui, portanto, a base real cujas propriedades explicam, em última 
análise, toda a superestrutura integrada pelas instituições jurídicas e 
políticas. (ENGELS, 1975b, p. 43). 
 
 O socialismo é o sistema necessário, dada a luta de classe entre a 
burguesia e o proletariado, mais especificamente, entre duas classes sociais, que 
são frutos históricos. Nesse sentido, o socialismo científico se dispõe a desnudar o 
processo histórico que faz brotar essas classes e descobrir a solução para os 
conflitos por elas criados. O socialismo, que se desenvolvera anteriormente era 
divergente da nova concepção que surgiu, dado que o sistema elaborado até então 
criticava as mazelas do capitalismo, mas não conseguia identificá-las e muito menos 
propor uma solução viável para tal (ENGELS, 1975b). 
 Com a descoberta e o desvendamento da mais valia na produção capitalista, 
através da apropriação do trabalho não pago e do caráter materialista da história, 
Karl Marx instaura o materialismo como ciência. A concepção materialista da história 
assume inicialmente que a produção e troca, juntas, formam o pilar da ordem social, 
portanto, é nas transformações no modo de produção e de troca que se dão todas 
as transformações sociais e políticas. Engels, assim como muitos outros, veem a 
ordem social naquele momento como fruto da burguesia, a classe que detém a 
supremacia sobre os meios de produção (ENGELS, 1975b). 
 O modo de produção capitalista, ao suplantar o feudalismo, traz consigo um 
inerente conflito entre as forças produtivas e o modo de produção. Nesse sistema a 
produção individual foi sucumbindo frente à produção social dado que esta última, 
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através da divisão social do trabalho, vendia item a preços mais baixos que os itens 
dos produtos individuais (ENGELS, 1975b). 
 Durante a Idade Média “a propriedade dos produtos baseava-se, pois, no 
trabalho pessoa. Com o advento do capitalismo os meios de produção não mais 
dispersos, começam a se concentrar e o proprietários dos meios de produção passa 
a se apropriar do produto fruto do trabalho alheio. “Desse modo, os produtos, criados 
agora socialmente, não passavam a ser propriedade daqueles que haviam posto 
realmente em marcha os meios de produção e eram realmente seus criadores, mas 
do capitalista (ENGELS, 1975b). 
 Nesta contradição do modo de produção capitalista, está o cerne de todo 
conflito, dado a o antagonismo entre a produção social e a apropriação capitalista. 
 A mudança se dá no sentido de que o camponês, que antes possuía seu 
palmo de terra, quando não era submetido à eventuais trabalhos assalariado podia 
da terra sobreviver. Mas este, fragilizado frente à mecanização que avança até sobre 
o campo, vai à cidade e destituído de tudo resta-lhe vender sua força de trabalho e 
ser condenado ao assalariamento. Os pequenos produtores vão sucumbindo cada 
vez mais aos grandes capitalistas e assim o capital concentra-se em mãos de 
poucos. Assim, estas classes se situam cada vez mais em polos opostos. “O 
trabalho assalariado, que era antes exceção e mera ajuda, passou a ser regra e 
forma fundamental de toda a produção”. (ENGELS, 1975b, p.48). 
 A tendência do capitalismo é o colapso, pois a crescente produção de 
mercadorias não é acompanhada de um crescente aumento de mercados na mesma 
proporção. Em certo momento, não há mais para onde escoar tanta mercadoria e a 
aí surgem as crises e aumenta-se o exército industrial de reserva, levando os 
operários à uma situação de miséria e penúria. Existe uma falsa superabundância e 
o cerne da contradição está no fato de que o modo de produção insurge contra o 
modo de distribuição. 
 A ideia de que um sistema econômico socialista resulta em hostilidade e 
tirania é uma análise míope e enviesada, dado que, em todos sistemas e modos de 
produção, sempre houve derramamento de sangue. A prosperidade Ocidental que o 
capitalismo proporcionou foi alcançada com altos custos humanos e não é exagero 
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dizer que ao custo de muitas vidas, pois "o sistema também revelou-se incapaz de 
criar abastança sem criar enormes faixas de privação ao mesmo tempo.” 
(EAGLETON, 2012, p. 16).  
 O suposto fracasso do socialismo em algumas experiências se deu por dois 
fatores principais. Primeiro, nesses países não havia como organizar a riqueza para 
se distribuir de forma igualitária sendo que não havia riqueza. Tudo o que se pode 
lograr nessas condições é uma escassez socializada. Outro ponto enfatizado por 
Marx, refere-se ao caráter internacional que o socialismo deveria assumir, dado que, 
se implantado em uma nação isolada certamente a tendência é com que pereça, 
pois "se uma nação socialista não consegue apoio internacional em um mundo onde 
a produção fosse especializada e dividida entre diferentes nações, ela seria incapaz 
de utilizar os recursos globais necessários para abolir a escassez”. (EAGLETON, 
2012, pág. 17). 
 A tendência de qualquer socialismo que começa em condição de escassez 
de recursos materiais, instituições civis fracamente estabelecidas e privações é que 
"[...] ele seja deturpado e vire a caricatura monstruosa de socialismo conhecida 
como stalinismo.” (EAGLETON, 2012, p. 19).  
 Quanto à situação opressora que se deu no contexto russo, o marxismo 
rebate com uma forte crítica a toda forma de terrorismo, repressão política e 
imposição de um poder estatal arbitrário. No que diz respeito à "reforma agrária" e 
coletivização da propriedade no campo, defendia que esse deveria ser um processo 
voluntário e não imposto. 
 Outra crítica feita ao socialismo é que, em condições de abundância 
materiais e riquezas, seria impossível gerir a economia sem a existência de 
mercados.  Alguns marxistas rebatem essa crítica afirmando que os mercados 
podem sim fazer parte de uma economia socialista, dado que, eles não são 
características exclusivas do capitalismo.  
 
O chamado socialismo de mercado vislumbra um futuro em que os meios de 
produção pertenceriam à sociedade, mas no qual cooperativas autogeridas 
competiriam entre si. [...] O socialismo de mercado extingue a propriedade 
privada, as classes sociais e a exploração, e põe o poder econômico nas 




 A paixão pelo concreto era uma das características de Marx. Mas isso não 
significava que ele desprezava tudo aquilo que não fosse meramente material. No 
entanto, seu materialismo era diferente daquele que predominava no século XVIII, o 
qual via os indivíduos meramente como funções mecânicas do mundo concreto. 
Marx rejeita essa visão pois ela reduzia "[...] homens e mulheres a uma condição 
passiva. Suas mentes eram vistas como folhas em branco, prontas para receber 
impressões sensoriais do mundo material lá fora.” (EAGLETON, 2012, p. 109). O 
materialismo de Marx vinha romper com essa corrente ao "[...] partir do que, de fato, 
são os seres humanos em lugar de partir de algum ideal nebuloso ao qual 
pudéssemos aspirar.” (EAGLETON, 2012, p. 109) e rejeitar esse indivíduo passivo 
no materialismo iluminista e ver o ser humano como sujeito ativo e capaz de 



















 O objetivo do marxismo é precisamente deixar de existir, pois se ele ainda 
tem vida, significa que os problemas que ele se propõe a resolver não foram 
sanados. A existência do marxismo não mais se fará necessária no momento em 
que seus objetivos forem alcançados. 
 Alguns autores descrevem a situação de imensas favelas no Brasil, China e 
Rússia como uma versão contemporânea de A situação da classe trabalhadora na 
Inglaterra, retratada por Engels. Vê-se que, mesmo com grandes avanços materiais, 
o capitalismo não é capaz de fazer com que imensa riqueza esteja disponível a 
todos de forma minimamente igualitária - nesse sistema, se existem ricos, é porque 
existem pobres. O fato de a lógica capitalista permanecer "[...] constante é uma das 
razões por que a crítica que lhe fazia Marx continua válida em grande medida.” 
(EAGLETON, 2012, p. 11).  
Sendo o marxismo uma crítica ao capitalismo, enquanto esse modo de 
produção existir, sua tarefa permanecerá. O fato do capitalismo ter uma natureza 
que se transfigura e assume diferentes formas não desqualifica a análise marxista, 
dado que já havia sido dito que o estado impermanente é essência do capitalismo. 
Portanto, até mesmo mudanças como a globalização foram consideradas.  
 A partir dos anos 70 o capitalismo deu uma reviravolta com o crescimento 
do setor de serviços e financeiro. Essa guinada, no entanto, não representa uma 
espécie de mostra bem-sucedida do capitalismo, mas foi um mecanismo de ação a 
um longo período de crise pelo qual esse sistema passou (EAGLETON, 2012). Não 
foi, no entanto, essa mudança que levou ao esmaecimento do marxismo na década 
de 80, mas sim o fato do sistema econômico vigente aparentar-se indestrutível. Essa 
sensação de impotência política desacreditou o movimento ainda mais. Se em algum 
momento esse sistema pareceu funcionar de forma eficaz, notou-se em 
contrapartida que a desigualdade de poder e riqueza jamais foi tão gritante e a 
concentração de capital tomou proporções nunca antes vista. Devido às 
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